
Análise de custos na administração pública: 
Um estudo comparativo entre admitir ou 

terceirizar pessoal 

RESUMO 

T
radicionalmente o gestor púbüco se 
condiciona a atender exigências le­

gais que permciam ou traçam os ca-
minhos inerentes às suas ações. deixando de evi­
denciar outros aspectos que podem contribuir na 
eficiência do gasto do dinheiro púbüco e na efi­
cácia de satisfação das necessidades da sociedade. 

Este esrudo visa contribuir com modelo 
c talÍstico/matemática que subsidie o administra­
dor público nas alternativas de decisão emre 

admitir pessoal por concursos públicos (pessoal 
efetivo) ou terceirizar os serviços. 

Neste contexto, inicialmente abordar-se-á o 
aspecto conceirual e jurídico da mméria, e em se­

guida. utilizando as ferramentas estatísticas e ma­
temáticas melhores aplicadas ao caso, demonstrar­
se-á o comparativo quantitativo, referente à diferen­
ça emre o custo de um servidor concursado e o custo 
da cont.r:uação dos serviços deste crvidor através de 
empresas prestadoras de serviços da iniciativa pri­
vada. e. posteriormente, comparar-se-á qualitati­
vamente as duas formas de tratamento. confrontando 
as vantagens e desvantagens que possam advir. 

Ressalte-se, por oportuno, que o estudo foi 
concebido com base em atividades que não requei­
ram notória especialidade do servidor na adminis­
tração pública. tais como: serviços de coleta de 
lixo. limpeza. arrumação vigilância. recepcionista. 
motori ta, etc. 

Ao final. combinar-se-á a mensuração quan­
titativa dos resultados com a avaliação qualitativa., 
de modo que o administrador tenha parâmetros. 

* João Eudes Beurra Filho 

suficientemente convincemes. para decidir pela 
melhor alternativa. 

INTRODUÇÃO 

A busca de alternativas que reduzam os cus­
tos e maximizem a efetividade dos serviços pres­
tados à sociedade pelos órgãos públicos. tem sjdo o 
grande dilema dos administradores públicos. pois. 
em realidade, a preocupação até então restringia-se. 
fundamentalmente. a procedimentos mais voJtados 
ao atendimento das prerrogativas legais vigentes no 

País, não se analisando os aspectos concernentes à 
economicidade. eficiência e eficácia na gestão dos 
recursos públicos. itens estes, que já são demasia­
damente conJ1ecidos no setor privado. 

Conforme discorre SILVNQ: "A arualidade 

tem revelado que o cidadão não está preocupado 
com a formalidade jurídica. a soma exata das faru­
ras ou a classificação correta das despesas. segundo 
a lei orçamentária. O que ele espera é uma correta 
evidenciação dos fatos econômicos e financeiro , 
de modo que seja possível avaliar a execução dos 
projetos e atividades e o grau de cumprimento elas 
metas estabelecidas, pois só assim estar~ contro­
lando o desempenho da admirustração''. 

Dentro desta concepção, o presente artigo 
tem como propósito apresentar um modelo mate­
mático comparativo que subsidie o admiJústrador 
público na tomada de decisão na escolha da melhor 
alternativa entre admitir pe soai por concurso piÍ­
blico ou terceirizar os serviços a eles vinculados, 

~ SILVA, Lino Manins da. Contnbui~·fio oo E~tudo do Sistemn tle Custeamento na i\dlllinistraçiio Públiea. RcviMa Brnsileira de 
Contahilidadc:. Brru.ília. n. • 11 Q. Scllout de I q99 P 
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partindo da premissa de que o objetivo consiste em 
maximizar o desempenho dos serviços oferecidos à 
população, e não. necessariamente, minimizar o 
custo do serviço. embora. 

1. O Conceito de Terceirização e a 
Caracterização do Problema Objeto do Estudo 

Um conceito objetivo e completo de tercei­
rização foi dado por LTMA11

• quando dispõe que: 
•'terceirização é a contratação de serviços por uma 
empresa tomadora que subcontrala outra, denomi­
nada prel>tadora de serviços. que os realiza com 
seus trabalhadores, os quais a ela ficam subordina­
dos c dela recebem salários ... 

Transpondo a definição acima para a admi­
nistração pública, pode-se dizer que rerceirização é 
a contratação de serviços. oferecidos por terceiros. 
que prestarão serviços demandados pelo Estado. 
geralmente decorrentes de três motivações básicas: 

• O serviço não pode ser executado pelos 
servidores efetivo (concursados), em face 
da especialização que requerem: 

• O número de servidores efetivos (concur­
sados) não é suficiente para realização do 
serviço: ou 

• É mais vanta joso para o Estado contra­
tar prestadoras de serviços para rea­
lizar o serviço do que admitir via con­
curso l>Úblico. 

Este último tópico constitui o problema 
objeto do estudo deste artigo. que cuidará em apre­
sentar um modelo comparativo entre as alternativas 
existentes (contratar prestadora de serviço ou admi­
tir pessoal via concurso público), de modo que o 
governante examine-as c tome a melhor decisão. 

OSBORNE & GAEBLER': comentam que 
"Os governos empreendedores podem escolher não 
só a melhor alternativa para a presração dos servi­
ços públicos. como também entre inumeráveis va­
riações e combinações. Com tantas possibilidades. 

precisam desenvolver uma metodologia para en­
contrar o melhor instrumento para alcançar o obje­
tivo almejado:· Para isso, é necessário que. antes 
de qualquer decisão. seJam realizados estudos de 
modo a responder a pergunta: .. qual a melhor es­
colha para o Estado?". 

Neste contexto, é oportuno lembrar. que 
além da comparabilidade que se analisará neste ar­
tigo. outras variáveis devem ser consideradas no 
processo de tomada de decisão no setor público. 
tais como: o controle da sociedade sobre as ativida­
des das empresas e órgãos de governo, restrições 
orçamentárias. déficit no volume de serviços de­
mandados e estagnação de técnicos e profissionais. 

2. A Tcrceirização no Brasil 

Na administração pública brasileira, cada 
vez mais vem se intensificando a adoção de proce­
dimentos visando à terceirização de atividades. A 
experiência tem levado bons resultados. pois é sa­
bido que o Estado não vem se mostrando compe­
tente na prestação da maioria de seus serviços. Re­
vela ponderar que a terceirização poderá ser uma 
alternativa para a redução do déficit público. 

No Brasil. a realização de obras públicas, 
geralmente são transferidas a paniculares. permi­
tindo que o administrador público atenda às neces­
sidades da coletividade, de forma mais eficiente e 
com um custo mais reduzido. Também vem cres­
cendo o número de entes estatais que estão atri­
buindo à iniciativa privada uma gama cada vez 
maior de serviços, mediante procedimento licita­
tório, mantendo, sempre, o poder de fiscalização. 

Esta possibilidade de rerceirização já cons­
tava no Decreto-lei n. 0 200/67, em seu art. LO, ao 
facu ltar à administração a transferência para a ini­
ciativa privada da"( ... ) realização material de tare­
fas executivas··. mediante contrato. Posteriormente. 
o Decreto-lei n.0 2.300/86. em diversos artigos, 
permitiu a contratação de empresas para a exe­
cução de obras e serviços públicos. mediante pro­
cedimento licitatório. 

- LIMA. Manoel Hcnnc' de Suplemento Trnb:llbi!>lll - LTR. o_ 23. 1996. P t53. 
'- OSBOR E. David & GAEBLER. TccJ. Rcinvcmando o governo: como o e'pinro cmprecnd.:dor l!'lá tr.m~fonnando o semr 

público. Tmd. De SC:rgto Fernando Guarischi Bath e Ewandro Magalhiie!> Jr. 9" cd. B~fiia: Mil Comunil:ação. 1997 P. 371137:!. 
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A Constituição Federal de 1988 invoca no seu 
artigo 17 5 que: " Incumbe ao Poder PUblico, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos··. Estabelecendo, portanto, a 
faculdade de a administração pública prestar serviços 
através de terceiros, sob a regulamentação legal. 

Em 1993 foi publicada a Lei n.0 8.666, que 
regulamentou o inciso XXL do art. 37 da Consti­
tuição Federal, impondo normas gerais sobre licita­
ções e contratos na administração pública no âm­
bito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Em 1.995. entrou em vigor a Lei Federal n.0 

8.987. dispondo sobre o regime de concessão e per­
missão de serviços públicos, previsto no artigo 175 
da Constituição Federal. Através desta Lei, ficou a 
administração pública autori2ada a conceder a Ler­
ceiros a exploração de serviços públicos essenciais, 
não estando restrita. legalmente. à terceirização 
apenas de suas atividades-meio. 

A tualmente. o grande impasse para a cercei­
rização de serviços públicos, conceme na posição 
de alguns Tribunais, dentre eles o Tribunal de Con­
tas da União. que, em reiteradas decisões, vem jul­
gando irregular a conrratação de empresas para 
prestação de serviços públicos quando as tarefas a 
serem desenvolvidas integram o elenco das atri­
buições dos cargos permanentes. 

O TCU dispõe em sua Súmula 97 que: 

Ressalvada a ltipótese prevista no 
parágrafo único do art. 3" da Lei 
5.645, de 10112n0 (Decreto-lei 200, 
de 25/2/67, art. 10, §§ 7° e 8°), não 
se admite, a partir da data da pu­
blicação do ato de implementação 
do novo Plano de Classificação e 
Retribuição de Cargos do Serviço 
Civil da União e das autarquias, a 
utilização de serviços de pes.wal, 
mediante convênios, contratos ou 
outros instrumentos, celebrados 
com Fundações ou quaisquer enti­
dades públicas ou privadas, para o 
desempenho de atividades ineren-

tes às categorias funcionais abran­
gidas pelo referido Plano. 

No entanto, apesar da posição do TCU, con­
forme argumenta FERNANDES'}, os juristas já 
vislumbram como legalmente possível terceirizar 
quando se tratar de tarefa prevista para atribuições 
de cargos colocados em extinção ou quando ocor­
rer aumemo substancial da demanda, em caráte r 
temporário, como por exemplo. na atividade de 
digitação na Justiça Eleitoral. 

Sabendo-se que o objeto deste estudo uão 
envolve a área jurídica. tratando-se, objetivamente, 
da economicidade e efetividade dos serviços pres­
tados à população, o que fica de importante regis­
trado neste tópico é a grande preocupação, sob o 
aspecto da legalidade, invocada pelos juristas, em 
detrimento, pois. das reais vantagens ou desvanta­
gens que cerceiam a terceirização do serviço pú­
blico, cuja avaliação pode ser de grande importân­
cia para otimizar as ações do Estado. 

3. Análise Comparativa entre as Alternativas de 
Admissão do Servidor Concursado em Confron­
to com o Senridor Terceirizado 

O estudo se dará em duas frentes: quantita­
tivamente (economicidade) e qualiLallvamente 
(vantagens e desvantagens). 

3.1 Análise da Economicidade 

A análise comparativa entre os custos do 
servidor concursado (efetivo) e o da contratação 
terceirizada, parte das seguintes premissas: 

3.1.1 Para o Cálculo do Custo Despendido pelo 
Estado com o Servidor Efetivo: 

• Natureza do serviço: atividades não con­
sideradas, necessariamenre, de Estado, tais 
como: gari. Lelefonista, zelador, copeiro, 
etc. 

• Vencimento base: salário mínimo da cate­
goria vigente no país (SM); 

" FERNANDES. Jorge Ulisses Jucoby. A terceirizaçâo no serviço pliblico. Rcvi;ta de lnfom1ação Legislativa. Senado Federal. 
Bral.ilia, n.• 130, l996. P. 115/120 
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• Percentual médio relativo aos encargos 
com a previdência por parte do estado: 4% 
sobre. o vencimento base: 

• anuênio médio: da ordem de 1% de acrés­
cimo no vencimento base a cada ano de 
serviço prestado; 

• plano de carreira médio: da ordem de 5% 
de acréscimo no vencimento base a cada 
período de 5 (cinco) anos de serviço pres­
tado; 

• tempo de atividade: 35 anos para homens 
e 30 anos para mulheres. conforme dispo­
siri vo constitucional: 

• tempo de aposentadoria médio: 15 anos 
em média (atualmente o Estado assume o 
ônus do pagamento dos vencimentos dos 
servidores inativos. diferentemente da ini­
ciativa privada). 

3.1.2 Para o Cálculo dos Custos com o Servidor 
Terceirizado 

• natureza do serviço: jdem: 
• salário base: ibidem; 
• dispêndio do Estado: custo de oportuni­

dade, definido por SLOMSKJ1•. como 
''( ... ) o menor preço de mercado à vista, 
atribuído ao serviço prestado ao cidadão. 
com similar qualidade, oportunidade e 
tempestividade, daquele desprezado por 
ele ao utilizar o serviço público": 

• tempo de atividade: 35 anos para homens 
e 30 anos para mulheres. conforme dispo­
sitivo constitucional: 

3.1.3 Memorial de Cálculos do Custo com o Ser 
vi dor ao Longo de sua Carreira e Aposentadoria 

Para elaboração deste cálculo optou-se pelo 
estudo estatístico da regressão, que consiste na obten­
ção de uma equação matemática tal, que descreva o 
relacionamento entre duas ou mais variáveis, para ser 
utilizada como modelo de informação decisorial de­
mandada pelo problema objeto deste estudo. 

Em realidade, segundo STEVENS0~5• a 
fLDalidade de urna equação de regressão consiste 
em estimar valores de uma variável, com base em 
valores conhecidos de outra. De modo a obter uma 
equação do tipo: Y =ao+ aJ Xt + a2 X2 + ... .. + an 
X o, onde Y é a variável dependente e X 1. Xz .... 
Xn são as variáveis independentes. ou seja, a:; va-
riáveis que explicam o valor de Y, e ao. a2 ..... .... ao 
são os respectivos coeficientes a elas vinculados, 
obtidos por intermédio do cálculo da regressão, 
como será visto em seguida. 

No caso em análise, as variáveis estão iden­
tificadas como: 

o N = número de meses considerados: 
• SM = Salário mínimo da categoria vigente 

no país: 
o ao = vencimenro base/anual acrescido de 

13° salário e 1/3 de férias somado 4% do 
custo com a previdência social do traba­
lhador; 

o X1 = percentual de anuênio no ano res­
pectivo; 

• X2 = percentual do plano de carreira no 
ano respectivo; 

• Y = custo anual com o servidor. 
O custo/ano decorre ao longo de 50 anos, 

sendo 35 anos de tempo ativo e 15 anos de inativo. 
Após as devidas identificações, tem-se a 

tabela o.0 1 (anexa ao fulal) que relaciona. ano a ano. 
todos os valores possíveis ao longo da carreira do 
servidor, considerando os parâmetros dimensio­
nados anterionnente. Como foram identificadas ape­
nas duas variáveis independentes, X 1 e X2, deseja­
se, portanto, calcular, através da regressão, os coe­
ficientes a] e a2. obtendo-se a equação matemática: 
Y =ao+ a1 X t + a2 X2, que representará o gasto 
com o servidor em determinado ano, e. de pos_~e 
desta encontrar a equação do somatório do custo 
acumulado. despendido com o servidor, nos 50 anos 
estipulados. ou seja: LY = nao + a J LX1 + a2LX2. 

3.1.4 Metodologia do Cálculo da Regressão 

Com base nos dados da tabela n.0 1, usando 
o programa de computador Excel 7.0, versão para 

1
' SLOMSKl Valmor. Mensttrttção do resu ltado econõrnico em entidades ptíblica~- uma proposta: disscrtaçãu de mestrado, 
FEA/USP- São Paulo. 1996. P. 58. 

" STEVENSON. \VilJiam J. Estatística Aplicada à Administração: tradução Alfredo Alvos de Fariall. São Paulo: Harper & Row. 
1981. P. 341. 
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Wmdows 95, ferramenta de análise de regressão, 
entrando com os dados relativos às variáveis de­
pendentes e independentes, trabalhando com uma 
constante diferente de zero e um intervalo de con­
fiança ao nível de significância 0,05 (erro máximo 
admitido). obtêm-se resultados descritos abaixo 
para fins de teste da regressão. a seguir analisados. 

O Resumo dos Resultados, apresema o pri­
meiro grupo de resultados que são analisados com 
o objetivo de se verificar a adequação da ferramen­
ta estatística de regressão linear para o caso em 
estudo, comentados a seguir: 

Estatística de regressão 
R múltiplo l 
R-quadrado 1 
R-quadrado ajustado I 
Erro padrão 2,53E-13 

• R-múltiplo - é o coeficiente de correlação. ele 
mede o grau de relacionamento entre a variável 
dependente (Y) e as variáveis independentes {X] 
e X2), tem variação no intervalo numérico de - 1 
a +1. O resultado foi igual a 1, evidenciando uma 
perfeita correlação de linearidade positiva entre 
as observações. 

• R-quadrado - verifica até que ponto os valores 
da variável dependente (Y) são explicados pelas 
variáveis independentes (X! e X2). varia no in­
tervalo numérico de O a + I. No cálculo apresen­
tado. o valor foi também igual a I, evidenciando 
que 100% de Y é explicada por X 1 e X2. 

• R - quadrado ajustado - é wn coeficiente que 
tem como objetivo compensar o aumento natural 
de explicação do R-quadrado em virtude do au­
mento do número de variáveis independentes. 
Ele será sempre menor ou iguaJ ao R-quadrado. 
No cálculo apresentado, coincidiu com o mesmo. 

• Erro padrão - informa de forma aproximada 
quão grande são os erros de estimativa, denomi­
nados (esíduos do grupo de dados. medido na 
mesma unidade de Y. O objetivo é obter um valor 
de erro tão pequeno quanto possível que se possa 
ter a segurança de que aproximadamente 95% 
das observações de Y se encontrem dentro do in­
tervalo dos valores projetados pela equação. No 

caso considerado, tem-se 2,26E-13. erro extre­
mamente pequeno, ratificando a adequação da 
regressão. 

Pela análise apresentada, já existem grandes 
subsídios para conceber a regressão como ferra­
menta estatística mais compatível para o caso estu­
dado. no entanto convêm analisar, pelo menos, os 
principais resultados, calculados através da análise 
de variãncia, demonstrados na tabela n.0 2 (anexa 
ao final), de modo que não haja nenhuma incerteza. 

De acordo com LAPPONP~, "A análise de 
variância, denominada como ANO V A, é um proce­
dimento estatístico para testes de hipótese na com­
paração das médias de duas ou mais populações." 
Na verdade, além das informações relativas aos tes­
tes, a ANOVA fornece o valor dos coeficientes da 
equação que se deseja obter, como seja: ao = 
2093,7696, a1 = 20,1324 e a2 = 20,1324 

Os testes estatísticos permitem informar ao 
analista a condição de rejeição ou aceitação da re­
gressão. Os principais são os seguintes: 

• Teste F- testa a hipótese de que nenhum 
dos coeficientes (ao. a) e :12) da regressão 
sejam nulos, pois. se assim fossem, a re­
gressão estaria prejudicada. O teste é reali­
zado comparando-se o -valor F de signifi­
cação (no caso equivalente a zero) com o 
nível de significância adotado = 0,05. 
Corno o valor de F de significação é menor 
que o valor do nível de significância esco­
lhido. isto significa que a hipótese de nuli­
dade de algum coeficiente está rejeitada, 
portanto deve-se aceitar a regressão. 

• Valor-P ou "P -Value" - também testa a 
hipótese de rejeição ou não com relação à 
nulidade dos coeficientes. No caso tem-se 
três Valor-P para cada um dos coeficientes, 
que devem ser comparados com o nível de 
significância = 0.05, se forem menor que 
este último a hipótese de nulidade deve ser 
rejeitada. Verificando os dados da tabela 
ANOVA, constata-se que os três Yalor-P, 
respectivamente, dos coeficientes ao, aJ e 
a2. são iguais a zero. portanto menores que 
0.05, estando a hipótese de nulidade. para 
os coeficientes. rejeitada. 

" LAPPONt, Juan Carlos. E!suuíslic:l usando Excel 5 e 7. São PauJo: Lapponl Treinamento c Editora, 1997. P. 331 . 
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3.1.5 Conclusões da Regressão 
Finalüada a análise da ANOVA. constata-se 

que houve uma aprovação unâmme pela regressão. 
não havendo qualquer re~trições nos testes aplica­
dos. Assim sendo, conclui-se pela adequação dare­
gressão ao caso aplicado. cujo resultado é dado pe­
las equações: 

Y = 13,86 + 13,33 XJ + 13,33X2 
(para o cálculo do gasto anual com o servidor) 

e 

l:Y = Nxl3,86 + 13,33 X 1 + 13,3Xz 
(para o cálculo do gasto total ao longo tempo 
ativo e inativo do servidor) 

a) Como util izar a primeira equação? 
A interpretação dada à primeira equação é 

que. considerando as premissas arroladas no item 
3. 1.1, o administrador público pode calcular o cus­
to com um servidor, em atividade ou inatividade. 
em um determinado ano. valendo-se apenas da in­
formação do percentual de anuênio acumulado e o 
percentual legal estabelecido no plano de carreira. 
Por exemplo: um determinado administrador publi­
co quer saber quanto vai despender com o servidor 
João no ano 2008. sabendo que, neste ano. ele terá 
direito a 8% de anuênio acumulado e 5% acréscimo 
em virtude do plano de cargos e salários. o cálculo 
(obedecidas as prembsas dadas no item 3. I .I) será 
o seguinte: 

Dispêndio com João 110 ano 2.008 = Y = 
13,86 + 13,33(0,08) + 13,33 (0,05) = 15,59 
SM, considerando SM igual ao salário mí­
llimo atual (R$ 151,00), tem-se que o gasto 
com o servidor João em 2.008 equivalerá a 
R$ 2.354,00, em moeda atual. 

O administrador poderá. ainda, utilizar-se 
deste modelo. não só para fazer comparativos com 
o custo terceirizado, ma:. também para tomar as 
mais diversas decisões, entre elas destaca-se a pre­
dição da despesa com pessoal do órgão nos anos 
vindouros. 

b) Como utilizar a segunda equação? 
É importante que o administrador público 

saiba o gasto total. a valor do presente, que decor­
rerá com servidor ao longo de sua atividade e inati-
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vidade. No caso reportado. a previsão de despesa 
com o servidor. durante os 50 anos estipulados, 
correspondcrá a: 

l:Y = Nx13,86 + 13.33 LXI+13,3LX2 = 
50x13,86+13,33xl1,55+13,33x10,05 = 981SM 
ou R$ 148.131,00 (981 x R$151,00). 

sendo: N =50 anos; LX1 = 11,55; 'tXz = 10,05 e 
SM = 151,00 

Este resultado pem1ite que o administrador 
aprecie o aspecto econômico que cerceia as suas 
ações, comparando-o com alternativas mensurá­
veis. de modo que a decisão a ser tomada. cor­
robore para a otimização da clicácia na gestão dos 
recursos públicos, por parte dos administradores 
das entidades públicas, satisfazendo, desta forma. 
necessidades básicas de uma sociedade. 

De posse do gasto total é possível avaliar. 
comparativamente. o custo do servidor concursado 
com aquele terceirizado. 

3.1.6 Cálculo do Custo com o Servidor Tercei­
rizado 

Observando as premissas apostas no item 3.1.2. 
para proceder ao cálculo do servidor terceirizado é 
necessário conhecer o custo de oportunidade. Para 
isso. realizou-se pesquisa de mercado. tendo o se­
guinte rc ult:ldo: para se contratar um ~ervidor 
com o salário equivalente a um salário mínimo 
mensal, a administração pública despenderia o 
montante de dois salários mínimos mensais junto 
à empresa contratada nas funções pree~tabelecidas 
na primeira premissa. 

Assim, em valores atuais. para fazer face a 
um servidor terceirizado, o Estado despenderia o 
equivalente u: 

Em um ano= R$ 2 x 151,00 x 12 = R$ 3.624,00 
Em 35 anos = R$ 3.624,00 x 35 = R$ 126.840,00 

Para este caso. considera-se o período de 
atividade plena equivalente a 35 anos. pois a inati­
vidade não é custeada pelo Estado e sim pela pre­
vidência oficial (INSS) ou a previdência privada do 
empregado. 



3.1.7 Comparações entre os Valores Totais Calculados nos itens 3.1.5 e 3.1.6 
Cotejando os valores calculados, tem-se: 

Previsão de Despesa com o servidor efetivo no período de 50 anos R$ 148.131,00 
(35 anos ativos e 15 inativos) 
Previsão de Despesa com o servidor terceirizado no período de 35 anos R$ 126.840,00 
DIFERENÇA 

Observa-se, que, analisando. economica­
mente, os serviços do funcionário concw·sado, cus­
ta aproximadamente, 17% a mais em relação ao 
terceirizado. O administrador tem, portanto, uma 
informação relevante à tomada de decisão no que 
diz respeito à admissão de pessoal, considerando, 
Iogicameore, as premissas consideradas para o en­
caminhamento deste artigo. 

3.2 Análise Qualitativa 

Não obstante ao concebido anteriormente, vale 
ressaltar que outros aspectos precisam ser avaliados, 
além do estritamente quantitativo. Fatores como quali-

a) Ser vidor Concursado (efetivo): 

VANTAGENS 

- Pessoas com melhor nível cultural; 
- Em tese, impede o critério político 

para admissão; 
- Igualdade de oportunidades para todos. 

b) Servidor Terceirizado (Pr estador de Serviços): 

VANTAGENS 
- Melhor adequaçao às necessidades 

dos serviços; 
- Possibilidade de substituição dos prestadores 

de serviços pela falta de eficácia nos serviços 
prestados; 

Antes, porém, de analisar as vantagens e 
desvantagens, o administrador deverá atentar se faz 
sentido transferir a prestação de serviços públicos 
para mãos de terceiros, buscando reflerir se, assim 
procedendo, estará aumentando a eficácia, a efi­
ciênci~ a eqüidade ou a responsabiüdade com que 
esses serviços serão fornecidos. 

R$ 21.291,00 

dade de l:r'dbalho, nível culruml, produtividade, devem 
ser levados em consideração quando da decisão de 
terceirizar ou admitir via concll(So público para suprir 
à necessidade demandada de reCU(SOS humanos. 

Para esta análise, .inicialmente. o adminis­
trador público deve listar os critérios para julgar 
cada um desses arranjos. avaliando os prós e os 
contras dos itens listados, tendo em mente sempre 
a impessoalidade que requer o cargo, objetivando 
decidir em prol das melhores condições de benefí­
cio à população, asso.ciada às reais possibilidades 
financeiras do Estado. 

Abaixo estão elencados as vantagens e des­
vantagens e negativos mais comumente consta­
tados entre uma e demais alternativas. como seja: 

DESVANTAGE NS 

- Desvio de fu nção; 
- Estabilidade no cargo 

(dificuldade na demissão); 
- Vícios que prejudicam o bom desempenho 

das atribuições. 

DESVANTAGE NS 
Grande rotatividade. diminuindo 
a produtividade em alguns casos; 
Uso politico para contratação. 

Por outro lado. no processo de terceirização 
algw1s pontos devem ficar bem esclarecidos entre a 
entidade pública e a parte contratada, tais como: o 
estabelecimento dos nfveis de serviço, a possibilidade 
de aferição da qualidade dos serviços, a garantia de 
confiabilidade das bases contratadas, o monitoramento 
dos gastos e a fixação de um teto para os me.)mos, 
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formas de auditoria e condições para subcontratação. 
além de plano de contingência, são fatores mínimos 
que devem ser registrados pelas parte!.. 

4. Conclusão 

A administmção pública poderá utilizar-se 
da terceirização como forma de atender às necessi­
dades básicas da população, fornecendo-lhes servi­
ços de boa qualidade. O impru.se legal que circunda 
a matéria já está por demais saturado de polêmicas 
que não consubstanciam a real fmalidade da ter­
ceirização. cujo objetivo consiste e m otimizar os 
resultados prestados à sociedade de modo econô­
mico, eficiente e efica:t. 

Em primeira análise foram realizados os 
cálculos concernentes aos custos despendidos pela 
administração pública com a manutenção de um 
servidor efetivo (concursado). obedecendo premis­
sas preestabelecidas no item 3. 1. 1. Para estes cál­
culos, necessário se fez o uso da estatística. utili­
zando-se, como ferramenta de análise. a regressão, 
que se adequou plenamente ao caso estudado e re­
sultaram, ao final. as equações: 

Y = 13,86 + 13,33 X1 + l3.33X2 
(para o cálculo do gasto anual com o servidor) 

e 

:EY = Nx13,86 + 13,33 Xt + 13,3:EX2 
(para o cálculo do gasto totaJ ao longo tempo 
ativo e inati,•o do servidor) 
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Estas equações propiciam ao administrador 
público quantificar a previsão de despesa a ser rea­
lizada com o pagamento dos vencimentos do ser­
vidor ao longo de sua carreira, inclusive o período 
de inatividade. 

Em seguida foram cotejadas as previsões de 
despesas totais caJculadas para um servidor efetivo. 
no período de 50 anos (35 ali vos e 15 inativos). e 
para o mesmo servidor terceirizado, no período de 
35 anos (ativos). cujo resultado foi no sentido de 
que, economicamente, o Estado despende cerca de 
17% a mais quando optar pela realização de 
admissão de pessoal permanente à tercei_rização. 

Na análise qualitativa foram listadas várias 
vantagens e desvantagens entre urna admissão e 
outra, ficando evidente que antes de qualquer 
tomada de decisão. o administrador deverá refletir 
sobre a alternativa que melhor atenda às possi­
biJidades do Estado e conseqüentemente à socie­
dade. 

A contribuição deste trabalho pretendeu, 
fundamentalmente, demonstrar ao administrador 
que é plenamente viável a análise de custos presen­
tes ou futuros das despesas que se concretizam ou 
se concretizarão com pessoal na administração 
pública. 

O Estudo restringiu-se a determinadas pre­
missas. necessárias ao levantamento sugerido preli­
minarmente. No entanto. podem ser estendidas a 
outras situações similares. havendo pequenas mu­
danças nas premissas ou mesmo acréscimos de 
variáveis. 

Fica. portanto. aberta a discussão para pos­
teriores esrudos. 



TABELA N.1 

TEMPO CONSTANTE VARIAVEIS INDEPENDENTES 
(anos) 8 o X, (SM) 

111 {2):0,04.(1) (3) 
1 13.3332 0,5333 0,0100 
2 13,3332 0,5333 0,0200 
3 13,3332 0,5333 0,0300 
4 13.3332 0,5333 0.0400 
5 13,3332 0,5333 0,0500 
6 13,3332 0,5333 0.0600 
7 13,3332 0,5333 0,0700 
8 13.3332 0,5333 0,0800 
9 13.3332 0.5333 0,0900 

10 13,3332 0.5333 0.1000 
11 13,3332 0,5333 0.1100 
12 13,3332 0.5333 0.1200 
13 13,3332 0,5333 0,1300 
14 13,3332 0,5333 0,1400 
15 13,3332 0,5333 0.1500 
16 13,3332 0,5333 0,1600 
17 13,3332 0,5333 0,1700 
18 13,3332 0.5333 0.1800 
19 13.3332 0,5333 0,1900 
20 13.3332 0,5333 0 ,2000 
21 13.3332 0,5333 0,2100 
22 13,3332 0,5333 0.2200 
23 13,3332 0,5333 0.2300 
24 13.3332 0,5333 0.2400 
25 13,3332 0.5333 0.2500 
26 13.3332 0,5333 0,2600 
27 13 3332 0,5333 0,2700 
28 13.3332 0,5333 0,2800 
29 13,3332 0.5333 0,2900 
30 13,3332 0.5333 0,3000 
31 13,3332 0,5333 0,3100 
32 13,3332 0,5333 0,3200 
33 13,3332 0.5333 0,3300 
34 13,3332 0,5333 0,3400 
35 13,3332 0.5333 0,3500 
36 13.3332 0,5333 0.3500 
37 13.3332 0.5333 0,3500 
38 13.3332 0, 5333 0,3500 
39 13,3332 0,5333 0.3500 
40 13.3332 0,5333 0,3500 
41 13.3332 0,5333 0,3500 
42 13.3332 0,5333 0,3500 
43 13.3332 0,5333 0.3500 
44 13,3332 0,5333 03500 
45 13,3332 0,5333 0,3500 
46 13.3332 0,5333 0,3500 
47 13.3332 0,5333 0,3500 
48 13.3332 0,5333 0,3500 
49 13.3332 0,5333 0.3500 
50 13,3332 0,5333 0,3500 

soma 666.6600 26,6664 11 ,5500 
LEGENDA: 

SM : SALÁRIO toafNIM O OA CATEGORIA VIGENTE 

3o = vencimento base/anual acréscldo c:te 1~ salãrlo e 113 férias somado 
4% de custo com a prevldõncla social. 

X,= Percentual de anuênlo no ano respectivo 

X2= Percentual do plano de carreira no ano respectivo 
V = Custo anual com o servidor 
(5):(1)+(2)+[(3)x(1 )]+[(4)x(1)] 

X2(SM) 

(4) 
0,0000 
0,0000 
0,0000 
0,0000 
0,0500 
0,0500 
0,0500 
0,0500 
0,0500 
0,1000 
0.1000 
0,1000 
0,1000 
0,1000 
0,1500 
0,1500 
0,1500 
0,1500 
0,1500 
0,2000 
0.2000 
0,2000 
0,2000 
0,2000 
0,2500 
0,2500 
0.2500 
0,2500 
0,2500 
0,3000 
0,3000 
0,3000 
0 ,3000 
0.3000 
0,3000 
0.3000 
0,3000 
0.3000 
0,3000 
0,3000 
0,3000 
0.3000 
0 ,3000 
0,3000 
0,3000 
0,3000 
0,3000 
0,3000 
0.3000 
0 ,3000 

10,0500 

VAR. DEPENO. 
Y (SM) 

(5} 
13,9999 
14,1332 
14,2665 
14,3999 
15,1998 
15,3332 
15,4665 
15.5998 
15,7332 
16,5332 
16,6665 
16,7998 
16,9332 
17.0665 
17.8665 
17,9998 
18.1332 
18.2665 
18.3998 
19,1998 
19,3331 
19,4665 
19.5998 
19.7331 
20,5331 
20,6665 
20,7998 
20,9331 
21.0665 
21,8664 
21.9998 
22,1331 
22,2664 
22,3998 
22.5331 
22,5331 
22,5331 
22,5331 
22,5331 
22.5331 
22.5331 
22,5331 
22.5331 
22.5331 
22,5331 
22.5331 
22,5331 
22,5331 
22,5331 
22,5331 

981 ,3235 
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TABELAN. 2 

RESUMO DOS RESULTADOS 

Estatística de regressão 
A múltiplo 1 
A-Quadrado 1 
A-quadrado ajustado 1 

Erro padrão 2.25558E·13 
Observações 50 

ANOVA 
gl sa 

Regressão 2 430.178063 

Resíduo 47 2.39119E-24 

Total 49 430.178063 

Coeficientes Erro padrão 
Interseção 13.8665 7.43765E·14 
Variável X 1 13.3332 2.00899E-12 
Variável X 2 13.3332 2.18673E-12 
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